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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0163/22. 

 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Isac Felix, que institui a Linha de 

Apoio às Vítimas de Violência Doméstica. 

 

De acordo com o projeto, o serviço oferecerá às vítimas de violência doméstica uma escuta 

qualificada, por meio de profissionais especializados em saúde mental, assistência social, 

segurança pública ou ciências jurídicas. Tais profissionais deverão oferecer acolhimento, 

orientação, suporte emocional e, se for o caso, encaminhamento aos órgãos de segurança 

pública e do sistema de justiça. 

 

A justificativa enfatiza o elevado número de casos de violência doméstica e o agravamento 

do problema durante a situação de calamidade pública decorrente da pandemia do 

coronavírus. 

 

O projeto reúne condições de prosseguimento na forma do Substitutivo apresentado.  

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

  

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 

redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Nessa esteira, destaque-se que a medida, ao ensejar a proteção e defesa da saúde das 

mulheres vítimas de violência doméstica, encontra fundamento no art. 24, inciso XII c/c art. 

30, inciso II, ambos da Constituição Federal que preconizam ser a matéria de competência 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios. 

A propositura também vai ao encontro do disposto na Lei Federal nº 11.430, de 07 de agosto 

de 2006, conhecida por Lei Maria da Penha, cujo art. 3º preconiza que o poder público 

desenvolverá políticas que visem a garantir os direitos humanos das mulheres no sentido 

de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. In verbis: 

 

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 

direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à 
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moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

 

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos 

das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 

resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

 

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias 

para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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